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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Estado de São Paulo

ASSUNTO: DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO AOS ESTABELECIMENTOS FARMACEUTICOS E CONGÊNERES A COMERCIALIZAR PRODUTOS QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
DESPACHO

     SALA DAS SESSÕES____/____/_____


                            PRESIDENTE DA MESA
  PROJETO DE LEI N.º:             DE 2009.

                         A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM APROVA:

Artigo 1º - Ficam as farmácias, drogarias e estabelecimentos congêneres autorizados a comercializar os seguintes produtos.


I – água mineral;


II – artigos para bebê;


III – balas doces e barras de cereais;


IV – bebidas isotônicas;


V – bebidas lácteas;


VI – bijuterias;

VII – brinquedos;


VIII – cartões telefônicos;


XIX – cereais matinais;


X – colas;


XI – cosméticos;


XII – filmes fotográficos;

XIII – fotocópias;


XIV – isqueiros;


XV – leite em pó;

XVI – meias elásticas;

XVII – mel;


XVIII – perfumes;


XIX – pilhas;


XX – produtos dietéticos;


XXI – produtos de higiene pessoal;

XXII – produtos de higienização de ambientes;


XXIII – produtos ortopédicos;


XIV – repelentes elétricos;

XV – revistas diversas.


Artigo 2º - As farmácias e drogarias obrigam-se às seguintes providências: 

I - dispor, adequadamente, os artigos de conveniência em balcões, estantes, gôndolas e 'displays', com separações e de forma compatível com seus volumes, natureza, características químicas e cuidados específicos;

II - cumprir todas as normas técnicas e os preceitos legais específicos à comercialização de cada produto, especialmente o Código de Defesa do Consumidor - Lei n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990;

III - expor os artigos de conveniência de modo a guardar distância e separação dos medicamentos.

Artigo 3º - Os artigos de conveniência comercializados em farmácias e drogarias devem ser inócuos em relação aos gêneros farmacêuticos. 

Parágrafo único - É proibido manter em estoque, expor e comercializar produtos perigosos ou potencialmente nocivos à saúde do consumidor, tais como veneno, soda cáustica e outros que a estes se assemelhem.


Artigo 4º - Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
JUSTIFICATIVA
A presente lei vem a ser apresentada visando à regularização do comércio nas farmácias e drogarias. Depois de consultas aos diversos estabelecimentos do gênero de nossa cidade, reuniões e estudos verificamos a importância de elaborar tal lei para atender aos anseios desta classe. Já existem em municípios vizinhos leis aprovadas e em vigor do mesmo gênero e até mais abrangentes e também lei estadual que trata do mesmo assunto, a presente segue todos os seus princípios, no entanto, se viu necessário uma complementação as leis das esfera estadual para haver uma maior especificação e uma melhor regulamentação e assim - com a lei mais específica - se evitar quaisquer tipos de transtornos nas fiscalizações responsáveis. 

SALA DAS SESSÕES “VEREADOR SANTO RÓTOLLI” AOS 30 DE JULHO DE 2009.

BENEDITO JOSÉ DO COUTO
“DITO DA FARMÁCIA”
VEREADOR PARTIDO VERDE

MARCOS BENTO ALVES DE GODOY

“MARQUINHOS DA FARMÁCIA”
VEREADOR PDT
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